
Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 37 agosto /2023  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 25 

A participação social na ouvidoria 
pública do Distrito Federal (2017 A 
2022) 

Luciene Carrijo7, Cecília Olivieri8 

Introdução 

O presente trabalho representa parte da pesquisa em anda-

mento no Programa de Pós-Graduação em Gestão de Políticas 

Públicas e Gestão da Escola de Artes, Ciências e Humanidades 

(EACH) da Universidade de São Paulo (USP).  

O tema do projeto surgiu em decorrência de observações e 

experiências pessoais como servidora pública do quadro efetivo 

do Governo do Distrito Federal (GDF) desde 2005. Com a ativi-

dade laboral, percebi a multidisciplinaridade envolvida na pres-

tação de serviços ao cidadão e que encontra respaldo em Thiel 

(2022, p. 1) “A Administração Pública distingue-se, porém, por 

analisar o setor público sob múltiplos ângulos de forma inte-

grada”. 

Considerando o respaldo acadêmico, surgiu a pergunta que 

guia este trabalho: as informações coletadas pela ferramenta de 

ouvidoria pública do Distrito Federal impactam as ações geren-

ciais das políticas públicas do Governo do Distrito Federal?  

Partindo dessa pergunta, observei que muitos conceitos cen-

trais e periféricos que constroem a abordagem desta pesquisa, 
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como o próprio conceito de participação social e política pú-

blica, são terminologias em permanente construção, uma vez 

que refletem a evolução histórica, cultural e social (Arnstein, 

1969; Hill, 2005; Simões e Simões, 2015, Birkland, 2016). O cor-

pus teórico contempla temas como cidadania, participação so-

cial, controle social e accountability. 

Para fins de recorte epistêmico, adotei o Distrito Federal 

como lócus de análise, já que é a unidade da Federação onde re-

sido e desenvolvo minhas atividades laborais. Inicialmente, o in-

tervalo temporal a ser analisado compreendia os anos 2012 a 

2019. A motivação do recorte considerou 2012 como o ano de im-

plantação da Lei de Acesso à informação (LAI) pelo GDF e, 2019 

para o último ano de análise decorre do fato de ser o último ano 

de registro de demandas em condições normais de funciona-

mento da máquina estatal, antes do início da pandemia de Co-

vid-19 no Brasil, evitando desta forma que os dados do Sistema 

de Ouvidoria do Governo do Distrito Federal - SIGO-DF, apresen-

tassem discrepâncias frente ao problema de saúde pública. Con-

tudo, a mudança de sistema de registro de demandas no ano de 

2016, somado a decisões administrativas relativas a guarda e ges-

tão do acervo dos registros, provocou a descontinuidade dos da-

dos, inviabilizando a pesquisa. Assim, a nova delimitação tem-

poral que abrangerá os anos de 2017 a 2022, adotando as devidas 

precauções para os anos de pandemia.  

O objetivo da pesquisa é analisar a ouvidoria como instru-

mento de participação no lócus público. Vismona (2015, p. 11-

18), e O’Donnell (1992, apud Dagnino; Olivera; Panfichi, 2006, p. 

18) apresentam o cidadão como sujeito da democracia, logo, 

nessa perspectiva, sua contribuição, deve ser percebida e aco-

lhida pelo Estado, independentemente de afiliação em movi-

mentos, sindicatos, associações e afins.  
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As hipóteses levantadas são: a) hipótese principal: a partici-

pação social não se efetiva no DF por meio dos mecanismos de 

ouvidoria; b) hipótese alternativa: a participação social se efe-

tiva por meio dos mecanismos de ouvidoria.  

Como estratégia metodológica, a pesquisa classifica-se como 

aplicada, de objetivo descritivo, cujos procedimentos serão es-

tudo de caso, pesquisa documental e entrevista (caso haja neces-

sidade), com abordagem qualitativa (Gil, 2012). 

 

Análise e comentário do conteúdo  

A atividade de ouvidoria existe no Distrito Federal desde sua 

criação tendo, a princípio, o objetivo exclusivo de oferecer ser-

viço de informação sobre atividades de governo. Ao longo do 

tempo, de forma gradativa, a atividade foi se aperfeiçoando até 

ser regulamentada com a criação da Corregedoria-Geral do Dis-

trito Federal, em 2002, conforme disposto na Lei nº 3.105/2002. 

 Foram necessários 10 anos para que o Sistema de Ouvidoria 

do Governo do Distrito Federal - SIGO-DF fosse finalmente esta-

belecido tendo como norte a Ouvidoria-Geral da União e a ne-

cessidade de regulamentar o art. 37, I da CF de 1998. O processo 

nº 360-000.979/2011 preocupa-se em ressaltar que se trata de 

“um importante instrumento de modernização da gestão pú-

blica” e que se trata de uma ferramenta de participação social. A 

regulamentação do Sistema foi materializada pela Lei nº 

4.896/2012.  

Desde a sua criação, o SIGO-DF contou com 3 Ouvidores-Ge-

ral, todos servidores de carreira do Governo do Distrito Federal. 

As nomeações foram realizadas por indicação do Corregedor-

Geral, com anuência do Governador do Distrito Federal. Todos 

os ouvidores possuem nível superior completo, curso de forma-
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ção/capacitação em ouvidoria e experiência prévia na área, per-

fil que corresponde ao desejável pela Ouvidoria-Geral da União, 

conforme relatórios de pesquisa publicados nos anos de 2013 e 

2014, e reafirmado por Vismona (2015, p. 11-33).  

Quanto aos registros realizados no sistema, no período de 

2017 a 2022 foram realizadas 1.439.125 demandas. Neste perí-

odo, os três temas mais requeridos foram: passe estudantil com 

61.702 registros; servidor público com 55.521 demandas e; vagas 

no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS com 42.100 

citações. O que mais impressiona nestes dados citados é que, 

passe estudantil, embora apareça em primeiro lugar nos regis-

tros, esteve entre os mais solicitados somente entre 2017 e 2019; 

o item servidor público sempre ocupou o segundo lugar e; os ca-

dastros relativos a vagas no CRAS foram citados somente nos 

anos de 2021 e 2022. A explicação para o comportamento dos da-

dos só será possível após o cruzamento com outras informações, 

como classificação da demanda (denúncia, reclamação, solicita-

ção, sugestão, informação ou elogio); situação do registro (aten-

dido, em análise, concluído etc.); entre outros filtros a serem 

aplicados e realização correlações necessárias. 

 

Conclusão 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar os resulta-

dos parciais da pesquisa em andamento no decurso do Pro-

grama de Pós-Graduação em Gestão de Políticas Públicas e Ges-

tão da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) da Uni-

versidade de São Paulo (USP), cujo tema é a participação social 

na ouvidoria pública do Distrito Federal no período de 2017 a 

2022, e tem por objetivo identificar se o SIGO-DF possibilita a 

participação social no lócus público.  
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A literatura estudada até o momento aponta para a viabili-

dade do instrumento de ouvidoria como ferramenta de partici-

pação social e para a contribuição para a política pública do Dis-

trito Federal, contudo, os dados colhidos ainda são insuficien-

tes, para corroborar ou refutar as hipóteses elencadas. 
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